
PARECER Nº 1609, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 317, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Castello Branco, o Projeto de lei em epígrafe altera a Lei n 9.171, de 31 de maio de 1995, que institui o Fundo Penitenciário do Estado de São Paulo (FUNPESP), para estabelecer a aplicação dos recursos do fundo na instalação, custeio e manutenção do bloqueio de sinais de telecomunicações em estabelecimentos penitenciários.

Objetivo

Segundo este Projeto de lei, o artigo 3º da Lei nº 9.171, de 31 de maio de 1995, que institui o Fundo Penitenciário do Estado de São Paulo - FUNPESP, na Secretaria da Administração Penitenciária, passará a vigorar acrescido de um inciso X e um parágrafo único, os quais determinam, respectivamente, que:

(1) os recursos do Fundo serão destinados, dentre outros, à instalação, custeio e manutenção de bloqueadores de telecomunicações para telefones celulares, radiotransmissores e outros meios, em estabelecimentos penitenciários, unidades de internação e outros análogos do sistema penitenciário estadual;

(2) as prestadoras de serviços de telecomunicações franquearão acesso irrestrito a todas as informações e tecnologias necessárias para que os órgãos gestores do sistema prisional possam impedir o acesso às telecomunicações, colaborando para a implementação de soluções tecnológicas viáveis, eficazes e eficientes.
Trâmite Processual

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas, inclusive substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias 13ª a 17ª (de 3 a 9 de abril de 2019).

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

....................................................................................................................
(...)

“Artigo 145 - A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º - Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.
(...)

Artigo 146 - A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I - à Mesa;
II - às Comissões;
III - às Deputadas e aos Deputados;
IV - ao Governador do Estado;
V - ao Tribunal de Justiça; (35)
VI - ao Procurador-Geral de Justiça; (36)
VII - ao Tribunal de Contas; (37)
VIII - aos cidadãos.”
Constitucionalidade, Legalidade e Juridicidade

A proposição é livre de vícios formais e materiais que possam coibir o seu trâmite regular.

Com efeito, suposta inconstitucionalidade formal verificar-se-ia na hipótese de ocorrer inobservância da competência legislativa para a elaboração da propositura, vale dizer, se fosse transgredida, eventualmente, a competência da União, do Estado ou dos Municípios, ou ainda, se fosse ferido procedimento de elaboração da norma. Tais circunstâncias, absolutamente, não ocorreram neste PL.

A Constituição Federal reparte a competência entre as pessoas jurídicas de direito público, ou seja, com capacidade política: tanto a União (artigos 21 e 22), quanto os Municípios (artigos 29 e 30), e ainda os Estados (que detêm competência de natureza remanescente).

No que diz respeito à constitucionalidade material, não se percebe quaisquer deslizes, erros ou vícios, que possam, eventualmente, macular ou transgredir os dispositivos das Constituições da República Federal ou do Estado, notando-se a plena compatibilidade com relação aos respectivos conteúdos.

A propósito, define-se como constitucionalidade material a compatibilidade entre o conteúdo do ato normativo e as regras e princípios na Constituição Federal ou na Constituição Estadual. Examinam-se, portanto, se a substância do ato normativo está em conformidade com os preceitos e princípios constitucionais.

No tocante à juridicidade e a legalidade, tampouco, vislumbram-se quaisquer obstáculos que possam deter o curso desta propositura. Perscrutando o ordenamento jurídico e as decisões dos Tribunais Superiores não se encontram barreiras ao conteúdo ou à forma deste PL.

Com relação à técnica legislativa adotada, percebe-se o atendimento aos preceitos seguidos na redação apropriada para a matéria.

A efetivação deste PL implicará apenas a readequação da previsão do uso dos recursos do Fundo Penitenciário, sendo certo que a eficiência que será alcançada com a medida recompensará o Estado pela oneração verificada.

Contudo, é importante enfatizar que a finalidade deste Projeto de lei não é o de legislar em matéria essencialmente administrativa, nem o de invadir a competência legislativa ou regulamentar de outrem, nem tampouco ditar regras específicas e de competência exclusiva da Administração, mas, é apenas o de atuar prioritariamente na defesa da sociedade, no campo do direito penitenciário.
Como bem observa o autor em sua justificativa:

1) a alínea “e“ do inciso II do § 1º do art. 61 da CF não veda ao Legislativo iniciar projetos de lei sobre políticas públicas;

2) a proposição não cria um novo órgão, por isso não pode ser considerada violadora de norma constitucional;

3) o projeto trata de direito penitenciário, matéria de competência legislativa concorrente entre a União, Estado e Distrito Federal (art. 24, I, da Constituição Federal);

4) segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, não ocorre violação, por vício de iniciativa, do art. 61, §1º, II, “e”, da Constituição Federal, se a propositura não criar órgão da Administração Pública;

5) as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas no artigo 61 da Constituição Federal, e se referem ao funcionamento da Administração Pública, notadamente no que diz respeito a servidores e órgãos do Poder Executivo;

6) é possível coordenar a atuação dos órgãos públicos já existentes, fixar-lhes os objetivos de atuação, ou especificar as tarefas dentro do quadro normativo já existente.

7) não há ofensa ao art. 165, III, da Constituição Federal (o PL não cria ou aumenta despesa, sendo que existe previsão orçamentária para as atividades e programas de modernização do sistema penitenciário);

8) o PL não obriga as operadoras de telefonia celular a instalar equipamentos para bloqueio do sinal nos estabelecimentos prisionais;

9) o PL pretende apenas incluir, no rol de destinação dos recursos do fundo, o custeio dos bloqueadores de sinais para telefones celulares e outros meios, em unidades prisionais.
A propósito vejamos o que dispõe o artigo 61 da Constituição Federal:
Artigo 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998)

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 84, VI; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva. (Incluída pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998)
Conclusão

Portanto, no que concerne a esta CCJR analisar e deliberar não nos contrapomos à alteração do artigo 3º da Lei n 9.171, de 31 de maio de 1995, que institui o Fundo Penitenciário do Estado de São Paulo (FUNPESP), na forma proposta.
Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 317, de 2019.
a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/12/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente
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